Comarca de Niterói  -  4ª Vara Criminal

Juiz: Carlos Eduardo Freire Roboredo

Processo nº: 0079451-20.2010.8.19.0002 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jefferson da Silveira Martins e José Antonio Toro Fernandez, vulgo ´ZAF´, qualificados, sustentando: ´No período compreendido entre os meses de agosto a outubro de 2008, durante o expediente comercial, na Rua São João, n. 214, bairro Centro, Comarca de Niterói, na então sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Niterói, o 1º denunciado (Jefferson), à época, na qualidade de agente público municipal, precisamente Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Niterói, de forma livre e consciente, dolosamente, omitiu-se a fornecer dados técnicos requisitados pelo Ministério Público estadual, precisamente pela Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Histórico e Cultural de Niterói, indispensáveis à propositura de ação civil pública. (...) No período compreendido entre os meses de abril de 2009 a abril de 2010, durante o expediente comercial, na Rua São João, n. 214, bairro Centro, Comarca de Niterói, na então sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Niterói, o 2º denunciado (ZAF), à época, na qualidade de agente público municipal, precisamente como atual Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Niterói, de forma livre e consciente, dolosamente, omitiu-se a fornecer dados técnicos requisitados pelo Ministério Público estadual, precisamente pela Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Histórico e Cultural de Niterói, indispensáveis à propositura de ação civil pública. (...) Procedendo desta forma, sendo objetiva e subjetivamente típicas as condutas descritas, estão os dois denunciados incursos nas sanções penais do art. 10 da Lei n. 7347/85, na forma do art. 69 (duas vezes) do Código Penal´. Exarado despacho para a oferta de resposta prévia (fls. 81), sobrevieram as peças de fls. 93/96 e 117/125. Relatados. Decido. A hipótese comporta solução jurisdicional instantânea, frente a qual considerações iniciais são necessárias. A partir das inovações trazidas pela Lei n. 11719/08, instaurou-se grande perplexidade exegética para a compreensão do novo procedimento estabelecido, não em face da incidência e alcance dos institutos criados, mas sobretudo à conta da necessidade de se estabelecer o momento preciso do exame de admissibilidade da peça acusatória, atento à antinomia constatada diante da redação dos arts. 396 e 399 do CPP (TJERJ, Rel. Des. Luiz Noronha, 6ª CCrim, HC 3968/10, julg. em 09.03.10; TJERJ, Rel. Des. Geraldo Prado, 5ª CCrim, HC 5975/09, julg. em 10.09.09). Ao largo da controvérsia existente, pareceu-me mais sistêmico, diante da premissa de que o legislador pretendeu introduzir um contraditório que precedesse à admissibilidade da acusação, situar tal fase em momento posterior ao da apresentação de resposta por parte do denunciado (CPP, art. 396-A), quando, então, ao Juiz será possível a adoção de três posicionamentos distintos: ´rejeição da denúncia, nos termos do artigo 395 do Código de Processo Penal, absolvição sumária do acusado, nas hipóteses do artigo 397 do Código de Processo Penal OU recebimento da denúncia com designação de audiência de instrução e julgamento´ (TJERJ, Rel. Des. Geraldo Prado, 5ª CCrim, HC 7315/09, julg. em 26.11.09). A partir dessa diretriz e valendo-me da parêmia commodissimum est, id accipi, quo res de qua agitur, magis valeat quam pereat (´prefira-se a inteligência dos textos que torne viável seu objetivo, ao invés da que os reduz à inutilidade´), sufragada pela jurisprudência do STJ (Rel. Min. José Arnaldo, 5a T., REsp 197762-PR, julg. em 05.08.99), é possível superar-se, em sede de Direito Processual (CPP, art. 3º), estéreis discussões acadêmicas sobre se uma etapa pressuporia ou excluiria a outra (v.g.: se para a absolvição sumária seria necessário, antes, receber-se a denúncia, ...), para enaltecer, em homenagem ao (novo) Sistema, a autonomia dessas opções judiciais, considerando sobretudo a teleologia ditada pelo par. 2º do art. 249 do CPP (ex vi do art. 3º do CPP). Daí porque, no particular, apenas se sublinharia os efeitos meramente processuais das primeira e terceira modalidades (rejeição ou recebimento da denúncia), em contraste com a (nova) eficácia (antecipada) de mérito inerente à opção intermediária (absolvição sumária) (TJERJ, Rel. Des. Fátima Clemente, 4ª CCrim, RSE 0548/09, julg. em 06.10.09). No caso presente, seguindo esta específica linha de entendimento, tenho para mim que, ultrapassada a fase da resposta prévia, a espécie dos autos propende bem mais a subsumir-se ao instituto da absolvição sumária, considerando o dado de que o episódio factual narrado já exibe, em juízo de cognição imediata, refinado por incontrovérsia fática (TJERJ, Rel. Des. Valmir de Oliveira, 3ª CCrim, ApCrim 1652/09, julg. em 19.05.09; TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, RSE 0003/04, julg. em 25.02.10), a sua manifesta atipicidade penal, reclamando, pois, instantânea solução de mérito, nos termos seguintes. Como se sabe, o Ministério Público é instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, dentre suas multifárias atribuições, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 129). Ostentando também a tarefa de zelar pela concreção efetiva dos Princípios regentes da Administração Pública (CF, art. 37), foi-lhe outorgado um rol de prerrogativas - cujo limite se delineia pela própria Lex Legum, mediante indicação, para fins de eventual controle judicial (CF, art. 5º, XXXV), dos seus jurídicos fundamentos (CF, art. 129, VIII) -, dentre as quais a de REQUISITAR documentos, informações e outras providências instrutórias (v.g., dentre outros: CF, art. 129; Lei nº 7347/85), em face da qual subsiste o implícito dever de colaboração por parte de toda a Administração Pública (STF, Rel. Min. Carlos Britto, 1ª T., HC 84367/RJ, julg. em 09.11.04, DJ 18.02.05). Nada obstante, para que possa fazer valer suas legítimas prerrogativas institucionais, mister se faz a regular observância do formato legal concebido, sob pena de se ter por desnaturada qualquer conseqüência jurídica extraída a partir de sua fissura. É no prumo dessa orientação que a hipótese sub examen tende a encontrar solução, considerando os reflexos do Princípio da Estrita Reserva Legal (art. 5º, XXXIX; Código Penal, art. 1º), de cuja adoção normativa decorre o Postulado da Tipicidade Penal. Dispõe o preceito incriminador imputado, cuja higidez jurídico-constitucional, aliás, já resultou proclamada pela jurisprudência (STF, Rel. Min. Carlos Britto, 1ª T., HC 84367/RJ, julg. em 09.11.04; STJ, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª T., RHC 14741/MG, julg. em 09.11.04; TJERJ, Rel. Des. Kátia Jangutta, 2ª CCrim, HC 1622/10, julg. em 02.03.10): Lei nº 7346/85 - ... ´Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando REQUISITADOS pelo Ministério Público´. Como se sabe, a REQUISIÇÃO encerra autêntica ordem legal, de atendimento inescusável, que pressupõe estado de sujeição e dever de acatamento por parte do destinatário, observado o arquétipo e limites constitucionais. Difere, substancialmente, da simples SOLICITAÇÃO, a qual retrata conteúdo de súplica desprovida de sanção jurídico-penal e sujeita, portanto, a indeferimento por parte do solicitado (cf. Tourinho Filho, Processo Penal, Saraiva, vol. I, 11ª Ed., PP. 197/198; Mirabete, Proc. Penal, 17ª Ed., Atlas, p. 101). Mais precisamente, confira: ´Requisição é a exigência formal de algo, sem que exista a possibilidade de sua recusa. Trata-se, na verdade, de uma ordem de uma determinação... É preciso que, inequivocamente, se trate de uma requisição, e não mero pedido ou solicitação, que podem ser recusados´ (Paulo Sérgio Duarte da Rocha Júnior, ´Breves Comentários ao Crime do art. 10 da Lei n. 7347/85´, in Ação Civil Pública - 20 anos da Lei n. 7347/85, 2005, Del Rey, p. 207). ´Requisitar é poder jurídico de exigir uma prestação, de determinar algo que se faça. Quem requisita, determina, exige, não pede. É poder sem intermediários para o seu exercício, vinculando diretamente o expedidor ao destinatário, tendo por objeto uma atividade deste´ (Proença, Inquérito Civil e Atuação Investigativa do Ministério Público, apud ´Breves Comentários ao Crime do art. 10 da Lei n. 7347/85´, ob. cit., p. 207). Obviamente, não reproduzo, aqui, pura discussão semântica, sem qualquer expressão de praticidade. A distinção se relaciona, na essência, com a natureza da própria conduta naturalística, com o próprio núcleo da figura típica, avaliando-se, assim, a sua eventual subsunção ao modelo penal imputado. Nessa perspectiva, avaliando os expedientes ministeriais endereçados ao destinatário (fls. 33, 35, 37, 50, 54/60), pode-se ver que, em todos eles, invariavelmente, o Ministério Público empregou o termo ´SOLICITO´, expressão material da conduta que apenas pede o atendimento da providência nele veiculada - em que pese ter feito, no expediente de fls. 58 e 60, referência ao art. 10 da Lei nº 7347/85. Venho sendo testemunha viva do sério, responsável e competente trabalho desenvolvido pelo digníssimo Promotor de Justiça, Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA, dada a sua incansável tarefa de tentar coibir os conhecidos desvios públicos e desmandos políticos que a mídia costuma nos ilustrar no âmbito deste Município. Daí porque me vejo na obrigação cívica de render-lhe a minha pública admiração pessoal e profissional... Todavia, tudo isso não se mostra suficiente para promover-se a responsabilização que se pretende neste estreito âmbito do Direito Penal... Deveras, por mais que se possa tecer áridas críticas quanto à postura do Acusado em não atender, sponte sua, as diligências ministeriais, evidenciando, além de estridente descortesia institucional, incontida prepotência silenciosa e falta de espírito público na gestão da máquina administrativa, o certo é que não se lhe tem como imputar a prática criminosa tipificada pelo citado art. 10, considerando que objetivamente nada, rigorosamente nada, lhe foi legalmente REQUISITADO pelo Ministério Público. Em assim sendo, diante da elementar premissa de que o Princípio da Estrita Reserva Legal não comporta interpretação extensiva ou integração analógica in malan parte (STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª T., HC 94030/RS, julg. em 20.05.08; STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª T., HC 32159/RJ, julg. em 17.02.04; TJERJ, Rel. Des. Gilmar Teixeira, 8ª CCrim, ApCrim 40050/09, julg. em 02.09.09), não se tem como atribuir, à empregada conduta ´SOLICITAR´, conteúdo penal análogo àquela que tipifica a ação de ´REQUISITAR´, prevista no art. 10 da Lei nº 7347/85. Por fim, sublinhe-se que nem mesmo a simples referência ao específico texto da Lei de Ação Civil Pública (art. 10), feita exclusivamente nos expedientes de fls. 24 e 26, se mostra suficiente a respaldar a versão acusatório-restritiva, pois mesmo tal circunstância não traia o condão de transmudar, sob o ângulo jurídico-factual, o teor do núcleo típico, e, assim, o juízo de tipicidade persistiria negativamente proclamado. Afinal, o Postulado da Tipicidade Penal se traduz, na verdade, como ´a correspondência exata, a adequação perfeita entre o fato natural, concreto, e a descrição contida na lei´ (Mirabete, Manual de Direito Penal, Atlas, vol. I, p. 115, 15ª Ed.). Ex positis, valendo-me do disposto no art. 397, III, do CPP, ABSOLVO SUMARIAMENTE Jefferson da Silveira Martins e José Antonio Toro Fernandes, vulgo ´ZAF´, qualificados, proclamando, em exame de mérito, a atipicidade da conduta imputada, relativamente à imputação do art. 10 da Lei nº 7347/85 (duas vezes), na forma do art. 69 do Código Penal. P.R.I.. Sem custas. Transitada esta em julgado, certifique-se e anote-se, dando-se baixa e arquivando-se. 
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